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APELAÇÃO.  ALIMENTOS. PEDIDO  DE
EXONERAÇÃO.  ELEMENTOS  DE  CONVICÇÃO.
NOVA REALIDADE FINANCEIRA. OBSERVÂNCIA
COGENTE  DO  ART.  1.699,  DO  CÓDIGO  CIVIL.
AÇÃO  DE  ALIMENTOS  ANTERIORMENTE
AJUIZADA.  IRRELEVÂNCIA.  REVISÃO  A
QUALQUER  TEMPO  EM  FACE  DA
MODIFICAÇÃO  DA  SITUAÇÃO  FÁTICA  DOS
INTERESSADOS.  CONJUNTO  PROBATÓRIO
HARMÔNICO.  SENTENÇA.  PROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO.  INCONFORMISMO.  RAZÕES
INSUBSISTENTES. MANUTENÇÃO DO DECISUM.
DESPROVIMENTO.

- Constitui  pressuposto da Ação de Exoneração de
Alimentos  a  efetiva  e  substancial  alteração  do
binômio  possibilidade  e  necessidade,  de  forma  tal
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que fique demonstrado que a alimentanda não mais
necessita  dos  alimentos,  ou que o  alimentante  não
possa alcançá-los sem prejuízo do próprio sustento. 

- Devidamente comprovada na instrução probatória,
a nova realidade financeira da alimentanda, deve-se
manter  a  decisão  a  quo,  que  julgou  procedente  o
pedido de exoneração de alimentos.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 139/147, interposta por
Sônia Maria de Almeida Pereira contra sentença de fls. 135/137, prolatada pela Juíza
de Direito da 5ª Vara Distrital de Mangabeira, nesta Capital que, nos autos da Ação
de Exoneração de Alimentos, julgou procedente  o  pedido constante  na exordial,
requerido por José Pereira Neto, nestes termos:

Por conseguinte,  e  tendo em vista  o que mais  dos
autos  consta,  JULGO  PROCEDENTE  O  PEDIDO
constante da inicial, para exonerar o autor do dever
de  prestar  alimentos  a  sua  EX-ESPOSA  SÔNIA
MARIA DE ALMEIDA PEREIRA.

Em  suas  razões  recursais,  a  apelante  postula  a
reforma do decisório impugnado, sustentando, ser portadora de câncer de tireóide e
se encontrar com mais de cinquenta e cinco anos de idade, não havendo que se falar
em pedido de exoneração, conquanto, durante o relacionamento com o autor, este
não  permitia  que  ela  trabalhasse.  Portanto,  postula  o  provimento  deste  recurso,
notadamente por inexistir modificação do binômio alimentar.
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Em  sede  de  contrarrazões,  fls.  156/165,  o  apelado
defendeu a necessidade de manutenção da sentença, reiterando a impossibilidade de
continuar  suportando  o  encargo  de  pagar  alimentos  a  sua  ex-esposa,  pois  esta
constituiu  nova  família,  encontrando-se  atualmente  na  condição  de  vendedora
informal de produtos, e, assim, com capacidade laboral. 

Sem envio à Procuradoria de Justiça, por prescindir
de intervenção ministerial. 

É o RELATÓRIO. 

VOTO

José Ferreira Neto ingressou com a presente Ação de
Exoneração de Alimentos fixados por determinação judicial  em favor da sua ex-
esposa,  Sônia  Maria  de  Almeida  Pereira,  nos  autos  da  Ação  de  Divórcio  de  nº
200.2010.009.148-3,  sob  a  argumentação  de  não  estar  mais  obrigado  a  prestar
alimentos, haja vista que a alimentanda tem renda suficiente para se sustentar, por
ser  vendedora  informal  de  produtos,  bem como por  manter  relacionamento  com
terceiro de nome Eduardo.

Tendo  em  vista  a  procedência  do  pedido,  a
promovida  forcejou  este  reclamo,  insurgindo-se  contra  os  termos  da  sentença,
conquanto não houve alteração na situação financeira do prestador, tem direito aos
alimentos outrora arbitrados, máxime por apresentar câncer de tireóide e ter mais de
55 (cinquenta e cinco) anos. 

Desse modo, o desate da controvérsia exige saber se
houve  ou  não  alteração  no  binômio  alimentar  necessidade/possibilidade  e,  por
conseguinte,  se persiste a obrigação fixada por determinação judicial em favor de
Sônia Maria de Almeida Pereira, ex-esposa do recorrido. 

Pois  bem.  Os  alimentos  podem  ser  conceituados
como prestações devidas para satisfação das necessidades pessoais daquele que por
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si só não pode provê-la, compreendendo, assim, às necessidades vitais da pessoa,
tais como alimentação, saúde, moradia, vestuário, lazer, educação, enfim. Ademais,
sabe-se que o dever de prestar  alimentos tem como fundamento a  solidariedade
humana e econômica que deve guiar a relação familiar ou de parentesco. 

A obrigação  alimentar  existente  entre  os  cônjuges,
além de ter sustentação nos arts. 1.694 e 1.695, do Código Civil, funda-se no dever de
mútua assistência, que persiste, inclusive, após dissolvido o vínculo matrimonial.

Pela inteligência do art. 1.694, do Código Civil, para
que  referida  obrigação  exista,  faz-se  necessário  estarem  presentes  os  requisitos
autorizadores,  a  saber:  comprovação  da  carência  de  recursos  do  alimentando  e
possibilidade do alimentante em arcar com tal encargo:

Art.  1.694.  Podem  os  parentes,  os  cônjuges  ou
companheiros pedir uns aos outros os alimentos de
que necessitem para viver de modo compatível com
a  sua  condição  social,  inclusive  para  atender  às
necessidades de sua educação.
§ 1° - Os alimentos devem ser fixados na proporção
das necessidades  do reclamante e  dos  recursos  da
pessoa obrigada.

Em  suma,  restando  caracterizado  o  binômio
alimentar necessidade/possibilidade, existente é o dever de prestar os alimentos a
quem não tem condições de provê-los por si só.

No  caso  telado,  pelo  que  consta  deste  caderno
processual,  entendo  não  merecer  reforma  a  sentença  primeva.  Isso  porque  se
observou conviver  com outra  pessoa,  e  possuir  condições  de trabalho,  apesar  do
diagnóstico inserto à fl. 150, dos autos.

Nesse  panorama,  em  que  pese  a  argumentação
desenvolvida pela insurgente, vislumbra-se alteração da sua condição social, como
bem declarou a sentenciante às fls. 136/137:
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(…)  A promovida  hoje  conta  com 55  (cinquenta  e
cinco) anos, idade mediana e não está impossibilitada
de exercer atividade laboral, possuindo casa própria
e tendo atuado no mercado informal de trabalho, o
que  evidencia  a  sua  capacidade  de  subsistência.
Ademais, há fortes e veementes indícios sobre o novo
relacionamento  mantido  pela  demandada  com
terceira  pessoa.  Em  depoimento  pessoal,  a  autora
afirma  que  mantém  relacionamento  com  o  Sr.
Eduardo,  o  qual  iniciou-se  três  meses  após  o
divórcio.  Não  é  crível  que  um  relacionamento
duradouro quanto o da promovida se trate apenas de
um simples  namoro,  como a mesma alega,  visto  o
significativo  lapso  temporal  do  envolvimento
amoroso.  Outrossim,  uma  das  testemunhas  do
promovente,  no  mesmo  rumo,  confirmou  que  a
promovida  e  o  Senhor  Eduardo  convivem   como
marido  e  mulher  e,  que  toda  comunidade  os
reconhecem da mesma forma (fls. 61).  

Em reforço, a pretensão revisional de alimentos deve
observar ao disposto no art. 1.699, do Código Civil. É dizer, somente será possível a
redução,  exoneração  ou  majoração  do  encargo  se  efetivamente  demonstrada  a
alteração  do  binômio  alimentar,  cabendo  ao  interessado  comprovar  as  suas
alegações que assim o fez.

Acerca  do  assunto,  Carlos  Roberto  Gonçalves
disserta:

Na  ação  de  exoneratória  ou  de  redução  dos
alimentos, a alegação de impossibilidade de pagar a
pensão  fixada  reclama  prova  irrefutável  e
convincente.  Não  basta  que  o  alimentante  sofra
alteração na sua fortuna para justificar a redução da
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prestação  alimentícia;  é  necessário  que  a  alteração
seja  de  tal  ordem  que  torne  impossível  o
cumprimento  da  obrigação.  Do  contrário,  tal
alteração será irrelevante.  É do alimentante o ônus
da  prova  relativamente  a  desnecessidade  do
alimentando em continuar  percebendo a  prestação
alimentícia,  qualquer  que  seja  o  motivo  da
desnecessidade (In. Direito Civil Brasileiro, vol. 6 –
Direito  de  Família  –  8ª  ed.  rev.  e  atul.  São  Paulo:
Saraiva, 2011, p. 563).

Sob esse enfoque, os seguintes julgados:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  EXONERAÇÃO
E/OU  REDUÇÃO  DE  ALIMENTOS.  EX-ESPOSA.
BINÔMIO  POSSIBILIDADE-NECESSIDADE.
REDUÇÃO  OPERADA  NA  SENTENÇA.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  Em  ação  que
envolve pedido de revisão de alimentos, pertence ao
alimentante  o  ônus  da  prova  acerca  de  sua
impossibilidade  de  prestar  o  valor  pleiteado.  Uma
vez  comprovada  alteração  nas  possibilidades  do
alimentante, mostra-se necessário adequar o quantum
alimentar, o que foi considerado pelo magistrado da
origem, reduzindo o pensionamento. Apelação cível
desprovida.  (TJRS;  AC  0024212-85.2017.8.21.7000;
Frederico  Westphalen;  Sétima  Câmara  Cível;  Rel.
Des. Jorge Luís Dall'Agnol;  Julg. 26/04/2017; DJERS
04/05/2017).

E,

AÇÃO  DE  EXONERAÇÃO  DE  ALIMENTOS.
ALIMENTOS PARA EX-CÔNJUGE. ART. 1.699 DO
CC.  BINÔMIO  POSSIBILIDADE/NECESSIDADE.
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ÔNUS DA PROVA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1.
Os  ex-cônjuges  podem  pedir  uns  aos  outros  os
alimentos  de  que  necessitem  para  viver  de  modo
compatível  com  a  sua  condição  social.  2.  Para  a
fixação  do  valor  da  pensão  alimentícia  deve  ser
levada em consideração a realidade fática das partes
à época do arbitramento, de forma a assegurar a justa
fixação  da  obrigação  alimentar.  3.  Se  sobrevier
alteração na fortuna de quem paga ou na de quem
recebe os alimentos, o interessado poderá pleitear a
revisão  da  pensão  alimentícia.  4.  Recurso  não
provido.  (TJMG;  APCV  1.0525.13.001462-0/001;  Rel.
Des.  Rogério  Coutinho;  Julg.  16/04/2015;  DJEMG
28/04/2015).

Ainda, 

AÇÃO  DE  EXONERAÇÃO  DE  ALIMENTOS
DEVIDOS  À  EX-CÔNJUGE.  Procedência  para
exonerar o autor do pagamento da verba alimentar.
Irresignação  da  ré.  Preliminar  de  cerceamento  de
defesa  requerendo  anulação  da  decisão.  Não
ocorrência. Inversão do ônus da prova em sentença.
Suficiência  de  provas.  Binômio  necessidade-
possibilidade. 8 (oito) anos de pensão alimentícia no
valor  de  3  (três)  salários  mínimos.  Ré  inserida  no
mercado de trabalho, dispondo de bens provenientes
de partilha. Configurada a redução da possibilidade
do  autor  (art.  333,  I,  CPC).  Recurso  conhecido  e
desprovido. "Os alimentos devidos entre ex-cônjuges
não ostentam caráter vitalício; em regra, eles devem
ser concedidos até que o alimentando possa prover
sua  própria  subsistência,  e  ainda,  nesse  mesmo
sentido,  a  verba  alimentar  não  tem  a  função  de
manter algum eventual padrão de vida, tampouco se
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presta a garantir a mesma situação econômica entre
as  partes".  (apelação  cível  n.  2014.020041-4,  de
BALNEÁRIO CAMBORIÚ, Relator:  Des. Jorge Luis
Costa Beber, j. 21/05/2015). (TJSC; AC 2015.008265-1;
São Bento do Sul; Segunda Câmara de Direito Civil;
Rel. Juiz Saul Steil; Julg. 10/09/2015; DJSC 17/09/2015;
Pág. 273).

Destarte,  tendo  sido  efetivamente  comprovada  a
alteração ou o desaparecimento dos pressupostos objetivos ensejadores da obrigação
alimentar,  isto é,  a  alteração do binômio alimentar necessidade/possibilidade,  não
merece reparos a sentença hostilizada.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Gustavo Leite Urquiza (Juiz de
Direito convocado para substituir o Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho) (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra. Marilene  de  Lima  Campos  de
Carvalho, Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 01 de agosto de 2017 - data do julgamento.

Gustavo Leite Urquiza
        Juiz de Direito Convocado 
                       Relator
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